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ESTADO DE SÃO PAULO

Concurso Público

006. Prova objetiva

ProCurador legislativo
(CÓd. 006)

� você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 50 questões objetivas.

�	Confira	seus	dados	impressos	na	capa	deste	caderno	e	na	folha	de	respostas.

�	Quando	for	permitido	abrir	o	caderno,	verifique	se	está	completo	ou	se	apresenta	 imperfeições.	Caso	haja	algum	
problema,	informe	ao	fiscal	da	sala.

�	Leia	cuidadosamente	todas	as	questões	e	escolha	a	resposta	que	você	considera	correta.

�	Marque,	na	folha	de	respostas,	com	caneta	de	tinta	azul	ou	preta,	a	letra	correspondente	à	alternativa	que	você	escolheu.

�	A	duração	da	prova	é	de	4	horas,	já	incluído	o	tempo	para	o	preenchimento	da	folha	de	respostas.

�	Só	será	permitida	a	saída	definitiva	da	sala	e	do	prédio	após	transcorridos	75%	do	tempo	de	duração	da	prova.

�	Ao	sair,	você	entregará	ao	fiscal	a	folha	de	respostas	e	este	caderno,	podendo	levar	apenas	o	rascunho	de	gabarito,	
localizado	em	sua	carteira,	para	futura	conferência.

�	Até	que	você	saia	do	prédio,	todas	as	proibições	e	orientações	continuam	válidas.

aguarde a ordem do fiscal Para abrir este caderno de questões.

21.05.2017	|	manhã

Nome	do	candidato

Prédio sala CarteiraInscriçãorg
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conhecimentos esPecíficos

Direito ConstituCional

01. Considerando as diversas classificações doutrinárias 
das constituições, é correto afirmar que a Constituição 
Federal Brasileira, de 1988, pode ser classificada como 
uma constituição

(A) pactuada, prolixa, dogmática, reduzida e semântica.

(B) principiológica, heterônoma, dirigente, expansiva e 
plástica.

(C) cesarista, extensa, histórica, rígida e normativa.

(D) heterônoma, expansiva, eclética, principiológica e 
dirigente.

(E) principiológica, autônoma, analítica, eclética e 
dogmática.

02. No sistema brasileiro de controle de constitucionalidade, 
é correto afirmar que a cláusula de reserva de plenário

(A) é de observância obrigatória pelos órgãos fracioná-
rios dos tribunais, que deverão remeter a arguição de 
inconstitucionalidade ao plenário ou ao órgão espe-
cial, como condição de eficácia jurídica da declaração 
de constitucionalidade ou inconstitucionalidade da lei 
ou ato normativo.

(B) é violada quando órgão fracionário, embora não 
declare a lei expressamente inconstitucional, afas-
ta a incidência de parte da lei, a não ser quando já 
houver decisão do plenário, do órgão especial ou do 
STF sobre a questão.

(C) é exigida para julgamento da arguição de inconstitu-
cionalidade também das normas pré-constitucionais.

(D) tem aplicação, inclusive, para julgamentos a serem 
proferidos pelas Turmas Recursais dos Juizados 
Especiais ao apreciarem o incidente de inconstitu-
cionalidade em grau recursal.

(E) é exigida nas hipóteses de decisão em sede de  
medida cautelar, tanto para os órgãos fracionários 
dos tribunais, para o órgão especial e para as Turmas 
do Supremo Tribunal Federal.

03. Considerando o estado atual das regras pertinentes à 
ação direta de inconstitucionalidade no direito brasileiro, 
assinale a alternativa correta sobre essa temática.

(A) O controle abstrato de constitucionalidade, objeto 
da ADI, não incide sobre os regimentos internos dos 
tribunais.

(B) É admitida a assistência jurídica das partes e a inter-
venção de terceiros no processo abstrato de controle 
de constitucionalidade.

(C) Uma vez proposta, é vedada, expressamente, a desis-
tência da ação direta de inconstitucionalidade.

(D) Não é admitido agravo da decisão do relator que 
liminarmente indefere a petição na ADI por inépcia 
da inicial.

(E) O STF, ao julgar a ação direta de inconstitucionalida-
de, está vinculado à causa de pedir da ação proposta.

04. Assinale a alternativa correta a respeito do mandado de 
segurança.

(A) Dentre os legitimados a ajuizar o mandado de seguran-
ça estão as Chefias dos Poderes Executivos, o espólio, 
a massa falida e o Ministério Público.

(B) Os representantes de partidos políticos e os adminis-
tradores de entidades autárquicas não podem figurar 
como sujeitos passivos do mandado de segurança.

(C) Cabe mandado de segurança contra atos de gestão 
comercial praticados por administradores de empre-
sas públicas.

(D) Não cabe desistência do mandado de segurança pelo 
impetrante depois de proferida decisão de primeira 
instância a ele favorável.

(E) O mandado de segurança coletivo pode ser impe-
trado por qualquer partido político, mesmo que não 
tenha representação no Congresso Nacional.

05. Determinado Governador de Estado, pretendendo 
explorar o serviço local de gás canalizado, mediante 
concessão, resolve editar medida provisória estadual 
regulamentando essa matéria. Segundo o que dispõe 
a Constituição Federal, bem como o entendimento do 
Supremo Tribunal Federal sobre o assunto, é correto 
afirmar que esse ato do governador

(A) é inconstitucional, uma vez que a Carta Magna 
veda, expressamente, a edição de medida provisória  
estadual.

(B) é inconstitucional, pois a exploração do serviço de 
gás canalizado é matéria de competência legislativa 
da União.

(C) é constitucional, pois a Carta Magna não veda a edi-
ção de medida provisória estadual, desde que essa 
espécie normativa tenha previsão na Constituição do 
Estado, sendo essa matéria de competência estadual.

(D) é inconstitucional, pois embora os Estados possam 
editar medidas provisórias estaduais, desde que haja 
previsão na Constituição do Estado, não podem re-
gulamentar essa matéria por meio dessa espécie 
normativa.

(E) é constitucional, já que a Carta Magna prevê, expres-
samente, a possibilidade de os Estados editarem  
medidas provisórias, independentemente de previ-
são na Constituição do Estado, não havendo restri-
ção no tocante a essa matéria.

06. Segundo a Constituição da República, aprovar a inter-
venção federal é uma competência

(A) privativa do Presidente da República.

(B) exclusiva do Conselho da República.

(C) privativa da Câmara dos Deputados.

(D) privativa do Senado Federal.

(E) exclusiva do Congresso Nacional.
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Direito aDministrativo

09. Em determinadas atividades, a Administração apenas 
impede a prática, pelos particulares, de determinados 
atos contrários ao interesse público, impondo limites à 
conduta individual. Essa atividade decorre do exercício 
do chamado poder

(A) hierárquico.

(B) disciplinar.

(C) regulamentar.

(D) discricionário.

(E) de polícia.

10. Assinale a alternativa que corretamente discorre sobre 
aspectos da  Administração Direta e/ou Indireta.

(A) Enquanto a Administração Direta é composta de 
pessoas jurídicas, também denominadas de entida-
des, a Administração Indireta se compõe de órgãos 
internos do Estado, sem personalidade jurídica.

(B) Pode-se conceituar empresa pública como a pessoa 
jurídica de direito público, integrante da Administra-
ção Indireta, criada por lei para desempenhar funções 
que, despidas de caráter econômico, sejam próprias 
e típicas do Estado.

(C) A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos 
órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta 
poderá ser ampliada mediante contrato a ser firmado 
entre seus administradores e o Poder Público, tendo 
por objeto a fixação de metas de desempenho para o 
órgão ou entidade.

(D) As autarquias são sociedades por ações, adequa-
das para atividades empresariais, sendo as ações 
distribuídas entre o Governo e particulares; como 
entes privados, conduzem-se na vida econômica 
com maior versatibilidade.

(E) Os empregados de empresas públicas e sociedades 
de economia mista podem acumular seus empregos 
com cargos ou funções públicas, não são equipara-
dos a funcionários públicos para fins penais e não 
são considerados agentes públicos para os fins de 
incidência das sanções em hipótese de improbidade 
administrativa.

07. Considerando as normas constitucionais no tocante ao 
processo legislativo, na hipótese do Presidente da Repú-
blica vetar totalmente um projeto de lei, o veto

(A) implicará no arquivamento do projeto de lei, a menos 
que seja rejeitado pela maioria absoluta dos Depu-
tados e Senadores, em ambas as Casas, separada-
mente, em escrutínio secreto.

(B) será apreciado em sessão conjunta, dentro de trinta 
dias a contar de seu recebimento, só podendo ser 
rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos Deputa-
dos e Senadores.

(C) poderá ser derrubado pela votação de pelo menos 
dois terços dos Deputados e Senadores, em sessão 
conjunta do Congresso Nacional, por voto aberto.

(D) poderá ser rejeitado em sessão separada da Câma-
ra e do Senado, pelo voto da maioria de dois terços 
dos Deputados e Senadores, dentro de trinta dias do 
seu recebimento.

(E) somente poderá ser rejeitado pela iniciativa da 
maioria absoluta dos Deputados e Senadores, em 
sessão secreta, em votação sucessiva na Câmara 
e no Senado.

08. Na hipótese de crime cometido por Desembargador do 
Distrito Federal e por membro do Tribunal de Contas da 
União, a competência para julgar e processar originaria-
mente essas autoridades será, respectivamente,

(A) do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal.

(B) do Tribunal Regional Federal e do Superior Tribunal 
de Justiça.

(C) do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal 
de Justiça.

(D) do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e do Tribunal 
Regional Federal.

(E) do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e do Supremo 
Tribunal Federal.
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14. O Zoneamento do Município de Cotia, contido na  
Lei Complementar Municipal no 95/08, prevê como um 
dos seus objetivos:

(A) a minimização dos custos para implantar e manter a 
infraestrutura urbana e serviços públicos essenciais.

(B) o ordenamento territorial do Município, de forma a 
permitir o cumprimento das funções sociais da cidade 
e da propriedade urbana.

(C) a contenção do avanço da área urbana em áreas que 
venham prejudicar a qualidade ambiental da cidade.

(D) a disciplina do parcelamento, uso e ocupação do 
solo de modo a ampliar a oferta de habitação para a 
população de mais baixa renda.

(E) a criação de instrumentos urbanísticos visando induzir 
ou inibir atividades e qualificar ou requalificar a região.

15. De acordo com a Constituição Federal, os Tribunais 
de Contas podem aplicar aos responsáveis, em caso 
de ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, 
dentre outras, a sanção de

(A) suspensão dos direitos políticos.

(B) perda da função pública.

(C) multa proporcional ao dano causado ao erário.

(D) indisponibilidade dos bens.

(E) inabilitação para o exercício de cargos públicos por 
até 8 (oito) anos.

16. Considere o seguinte caso hipotético: A Câmara Municipal 
de Cotia recebe pedido de informações, assinado por Cida-
dão, com fundamento na Lei Federal no 12.527/11, sobre 
contrato que a Casa possui, que tem por objeto a locação 
de veículos. O Cidadão solicita que lhe sejam informados: 
o nome e o CNPJ da empresa contratada, o valor do con-
trato e o respectivo prazo de vigência. O pedido foi feito por 
formulário eletrônico, constante da página de internet da 
Câmara Municipal, sendo que o Cidadão preencheu todos 
os seus dados de qualificação – nome completo, documen-
to, endereço e e-mail – mas não preencheu um campo em 
que se indagava o motivo da solicitação. Em razão de o 
formulário ter sido entregue com este campo em branco, 
o Serviço de Informação ao Cidadão da Câmara Municipal 
rejeitou o pedido do Cidadão.

Considerando o disposto na Lei de Acesso à Informação, 
a conduta adotada foi

(A) incorreta, pois nesse caso deveria ter sido dado pra-
zo de 5 (cinco) dias para o Cidadão fornecer os moti-
vos que inicialmente não havia registrado.

(B) correta, pois a Lei Federal no 12.527/11 exige que 
aquele que demanda informações apresente motiva-
ção detalhada de seu pedido.

(C) incorreta, pois o pedido não deveria ser rejeitado, 
mas considerado extinto sem análise de mérito.

(D) correta, pois no âmbito administrativo é exigido, tal 
qual se faz no processo civil, a causa de pedir da 
pretensão veiculada.

(E) incorreta, pois são vedadas quaisquer exigências 
relativas aos motivos determinantes da solicitação 
de informações de interesse público.

11. Considere a seguinte situação hipotética:

Lei Municipal é aprovada concedendo a revisão geral 
anual, prevista na Constituição Federal, para todos os 
servidores públicos do Município de Cotia. O Prefeito 
Municipal, no entanto, somente efetiva o aumento sala-
rial para os servidores que são filiados ao partido políti-
co ao qual pertence. Como o ato administrativo possui  
vários elementos, é correto afirmar que, nesse caso  
hipotético, o vício desse ato recai sobre

(A) a finalidade.

(B) a forma.

(C) o motivo.

(D) o objeto.

(E) a competência.

12. Durante a realização de licitação por meio de pregão,  
verifica-se que o licitante que apresentou a melhor pro-
posta não atende às exigências habilitatórias previstas no 
edital. Nesse caso, deverá o Pregoeiro

(A) impor ao licitante a sanção de impedimento de licitar 
e contratar com a União, Estados, Distrito Federal 
ou Municípios e descredenciá-lo do sistema de for-
necedores.

(B) conceder o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para 
que o licitante forneça a documentação faltante, sob 
pena de inabilitação.

(C) declarar o pregão fracassado e iniciar processo de 
aquisição dos bens ou serviços licitados por dispen-
sa de licitação.

(D) examinar as ofertas subsequentes e a qualificação dos 
licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessi-
vamente, até a apuração de uma que atenda ao edital.

(E) declarar o pregão deserto e reiniciar o processo lici-
tatório, marcando-se nova sessão pública no prazo 
mínimo de 8 (oito) dias úteis, sem necessidade de 
republicar o edital.

13. Quando a Administração Pública for titular de ações que 
possam ser negociadas em bolsa, de acordo com a legis-
lação específica, poderá vendê-las

(A) por licitação, na modalidade pregão, mediante prévia 
avaliação.

(B) diretamente, pois nessa hipótese a licitação é dis-
pensada pela Lei Federal no 8.666/93.

(C) por licitação, na modalidade de concorrência, mediante 
prévia autorização legislativa.

(D) exclusivamente a outro órgão ou entidade da Admi-
nistração Pública, de qualquer esfera de governo.

(E) por licitação, na modalidade leilão, mediante avalia-
ção e autorização legislativa prévias.
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Direito Penal

19. Segundo o Código Penal brasileiro, sobre os crimes pra-
ticados por funcionários públicos contra a Administração 
Pública, assinale a alternativa correta.

(A) O funcionário público que se apropria do dinheiro 
da “caixinha”, arrecadada por todos os funcionários 
para pagar a festa de comemoração de fim de ano, 
em tese, pratica o crime de peculato.

(B) O funcionário público que insere dados inexatos no 
banco de dados da Administração Pública, por distra-
ção, em tese, pratica o crime de inserção de dados 
falsos em sistema de informações.

(C) O funcionário público que utiliza verba destinada à 
aquisição de combustível dos carros oficiais para 
reembolsar despesa gasta com o combustível de 
seu próprio veículo, em tese, pratica o crime de 
emprego irregular de verba pública.

(D) A pena será aumentada da metade, quando os auto-
res forem ocupantes de função de direção em orgão 
da Administração Direta.

(E) É considerado funcionário público quem exerce cargo, 
emprego ou função pública, ainda que transitoriamen-
te e sem remuneração.

20. De acordo com o Código Penal Brasileiro, é correto afir-
mar, sobre os crimes praticados por particulares contra a 
Administração Pública, que

(A) o crime de usurpação de função pública somente se 
caracteriza se o agente usurpador obtém vantagem 
enquanto na função.

(B) o crime de resistência caracteriza-se pela oposição à 
execução de ato, ainda que ilegal, mediante violên-
cia ou grave ameaça, a funcionário competente para 
executá-lo ou a quem lhe esteja prestando auxílio.

(C) o crime de tráfico de influência caracteriza-se inde-
pendentemente de o agente influir em ato praticado 
por funcionário público no exercício da função.

(D) no crime de sonegação de contribuição previden-
ciária, é extinta a punibilidade se o agente, espon-
taneamente, declara e confessa as contribuições e 
presta as informações devidas, antes do início da 
ação penal.

(E) a reinserção no território brasileiro de mercadoria 
destinada à exportação, em tese, caracteriza o crime 
de descaminho.

17. Considere-se, por hipótese, que os Vereadores da Câmara 
Municipal de Cotia aprovam majoração de seus subsídios 
com efeitos para a mesma legislatura. O Ministério Público 
do Estado de São Paulo ajuíza ação de improbidade admi-
nistrativa contra todos os membros do Legislativo. Nesse 
caso, é correto afirmar que a ação civil pública por impro-
bidade é

(A) admissível, pois as leis de efeitos concretos, que se 
assemelham a atos administrativos, embora ema-
nados do Poder Legislativo, podem ter sua eventual 
lesividade submetida a controle pela via da ação por 
improbidade administrativa.

(B) inadmissível, pois o ato praticado é um ato legislativo 
típico, de conteúdo geral e abstrato, sendo, portanto, 
atacável somente por ação direta de inconstituciona-
lidade perante o Supremo Tribunal Federal.

(C) admissível, pois a Lei Federal no 8.429/1992 é apli-
cável aos agentes políticos dos três Poderes, incluin-
do-se no rol dos atos impugnáveis, também, os atos 
jurisdicionais e legislativos próprios.

(D) inadmissível, pois o ato praticado é um ato legislativo 
típico, de conteúdo geral e abstrato, sendo, portanto, 
atacável somente por ação direta de inconstitucio-
nalidade perante o Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo.

(E) admissível, pois a majoração de subsídios não  
caracteriza ato administrativo, mas sim ato legis-
lativo próprio e, portanto, passível de impugnação 
via ação de improbidade.

18. Pessoa jurídica responsável pela prática de atos con-
tra a Administração Pública, previstos na Lei Federal  
no 12.846/13, que ensejam responsabilidade civil e ad-
ministrativa, procura a Administração Pública do Muni-
cípio de Cotia, com intuito de colaborar na identificação 
dos demais envolvidos na infração e auxiliar na obten-
ção célere de informações e documentos que compro-
vem o ilícito. Em tal caso, a Administração

(A) deverá encaminhar o representante da pessoa jurídi-
ca para o Ministério Público, já que o Parquet é quem 
pode firmar acordo de leniência.

(B) ajuizará, no prazo de 30 (trinta) dias, ação judicial 
que vise à elaboração e homologação de um acor-
do de leniência, em que o Ministério Público intervirá 
obrigatoriamente.

(C) poderá firmar acordo de leniência com tal pessoa jurí-
dica, por meio da autoridade máxima do órgão ou da 
entidade pública envolvida, se os demais requisitos 
legais forem preenchidos.

(D) poderá suspender, de imediato, todos os contratos 
porventura existentes com a pessoa jurídica em 
questão, que receberá, de plano, como sanção, a 
declaração de inidoneidade.

(E) deverá encaminhar, imediatamente, cópia da docu-
mentação apresentada pela pessoa jurídica ao Ministé-
rio Público e ao Tribunal de Contas, que poderão firmar, 
posteriormente, acordo de leniência com a interessada.
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23. A, Prefeito da pequena Cidade X, foi filmado, ao longo 
de dois meses, utilizando o veículo oficial da Prefeitu-
ra para fim pessoal. As gravações foram feitas por um  
repórter investigativo e mostraram que também a  
esposa e os filhos do Prefeito utilizavam o veículo da  
Prefeitura, reiteradamente, para fim pessoal. O filho mais 
velho chegou a utilizar o veículo para encontros amoro-
sos em um Motel. As imagens foram divulgadas em um 
programa de televisão, gerando indignação na população 
local. O eleitor B, dados os fatos, apresentou pedido jun-
to à Câmara dos Vereadores, requerendo a condenação  
do Prefeito à perda do mandato, por falta de decoro.  
Também o Ministério Público denunciou o Prefeito pe-
rante o Poder Judiciário, por crime de responsabilidade, 
sob a acusação de utilização indevida de bem público. 
Diante do caso hipotético, de acordo com o Decreto-Lei 
no 201/67, assinale a alternativa correta.

(A) O crime de responsabilidade de utilização indevida 
de bem público praticado pelo Prefeito é passível de 
cassação do mandato e inabilitação para exercício de 
cargo ou função pública, pelo prazo de cinco anos.

(B) A infração político-administrativa de falta de decoro é 
passível de cassação do mandato e inabilitação para 
exercício de cargo ou função pública, pelo prazo de 
cinco anos.

(C) O crime de responsabilidade de utilização indevida 
de bem público praticado pelo Prefeito é passível de 
pena privativa de liberdade, perda do cargo e ina-
bilitação para exercício de cargo ou função pública, 
pelo prazo de cinco anos.

(D) A infração político-administrativa de falta de decoro 
é passível de pena privativa de liberdade, perda de 
mandato e inabilitação para o exercício de cargo ou 
função pública, pelo prazo de cinco anos.

(E) A quebra de decoro não é infração político-adminis-
trativa, mas, sim, crime de responsabilidade.

24. A respeito do Decreto-Lei no 201/1967, no que concerne 
à cassação e extinção do mandato de vereador, é correto 
afirmar que

(A) o vereador poderá ser cassado, pela Câmara dos 
Vereadores, por fixar residência fora do Município.

(B) o vereador não poderá ser cassado, pela Câmara 
dos Vereadores, por atos de corrupção. O mandato 
será extinto, contudo, caso condenado por crime de 
corrupção, pelo Poder Judiciário.

(C) o vereador não poderá ser cassado pela Câmara dos 
Vereadores, por atos de improbidade administrativa. 
O mandato será extinto, contudo, caso condenado 
por improbidade administrativa, pelo Poder Judiciário.

(D) a condenação do vereador, pelo Poder Judiciário, 
por crime de assédio sexual implica extinção do 
mandato.

(E) o vereador, cujo mandato é cassado, ficará inabilitado 
para o exercício de cargo ou função pública, pelo prazo 
de cinco anos.

21. A respeito da Lei no 1.079/50, que define os crimes de 
responsabilidade, é correto afirmar que esta lei

(A) define os crimes de responsabilidade praticados pelo 
Presidente da República e Ministros de Estado, não 
se aplicando a Governadores e Secretários de Estado.

(B) define os crimes de responsabilidade praticados pelos 
Ministros do Supremo Tribunal Federal e do Superior 
Tribunal de Justiça.

(C) prevê que a imposição de pena por crime de res-
ponsabilidade exclui a aplicação de pena, por crime 
comum, na justiça ordinária.

(D) prevê como crime de responsabilidade do Presidente 
da República autorizar ou tomar medidas de repres-
são durante o estado de sítio que extrapolem os limites 
previstos na Constituição Federal.

(E) não prevê a modalidade de crime tentado.

22. A respeito dos crimes contra as finanças públicas, previstos 
no Código Penal Brasileiro, assinale a alternativa correta.

(A) São crimes próprios, pois só podem ser praticados 
por agentes públicos responsáveis pelas finanças 
públicas dos entes e órgãos públicos respectivos, 
não se admitindo coautoria ou participação.

(B) O crime de ordenar, autorizar ou realizar operação de 
crédito, com inobservância de limite estabelecido em 
lei ou resolução do Senado Federal, é norma penal 
em branco.

(C) O crime de contratação de operação de crédito sem 
prévia autorização legislativa é de ação penal públi-
ca condicionada à representação do presidente da 
casa legislativa desrespeitada.

(D) O não cancelamento de restos a pagar é crime de 
omissão imprópria.

(E) São puníveis a título de culpa.
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27. A, indiciado nos autos do inquérito policial, no qual 
foi representado por defensor constituído, encerrada 
a investigação, foi denunciado pelo Ministério Públi-
co pela prática de crime de estelionato previdenciário. 
Residente em jurisdição diversa de onde tramita o pro-
cesso, teve a citação ordenada por Carta Precatória. 
No Juízo deprecado, o Oficial de Justiça tentou por 
diversas vezes citar A, no endereço de sua residência 
e trabalho, sem êxito. Desconfiado de que A estaria se 
ocultando, o Oficial de Justiça o citou, com hora cer-
ta. Devolvida a carta precatória, o Ministério Público  
Federal, por achar prematura a citação com hora cer-
ta, já que a informação dada nos endereços diligencia-
dos pelo Sr. Oficial de Justiça foi de que A estaria em  
viagem, no exterior, pleiteou a expedição de nova car-
ta precatória, para mais uma tentativa de citação pes-
soal. Expedida nova Carta Precatória, A não foi citado. 
Desta feita, segundo certificou o Oficial de Justiça, A 
não mais trabalhava e residia nos endereços anterior-
mente diligenciados. A informação dada ao Oficial de 
Justiça foi de que A teria se mudado para os Estados 
Unidos. Devolvida a carta precatória, após expedição 
de ofícios, obteve-se o endereço de A, no exterior.  
Expedida carta rogatória, o Juiz determinou a suspen-
são do prazo prescricional, aguardando-se o cumpri-
mento da citação de A.

A respeito da situação hipotética, nos termos do Código 
de Processo Penal, é correto afirmar que:

(A) a modalidade de citação com hora certa não se aplica 
ao processo penal, sendo prevista apenas no proces-
so cível.

(B) a citação com hora certa se aplica ao processo penal 
e, tal qual ocorre na modalidade de citação por Edital, 
não comparecendo o acusado, suspende-se o pro-
cesso e o curso do prazo prescricional.

(C) uma vez que A foi representado no inquérito policial 
por defensor constituído, sua citação poderia ter sido 
feita na pessoa do advogado, mediante intimação no 
Diário Oficial.

(D) a expedição de carta rogatória para citação do réu 
não implica suspensão do prazo prescricional. Tal se 
dá apenas nas modalidades de citação por Edital e 
com hora certa.

(E) enquanto não localizado o acusado, a formação do 
processo não estará completa.

Direito ProCessual Penal

25. A respeito do Inquérito Policial, assinale a alternativa 
correta.

(A) Nas ações penais públicas, condicionadas à repre-
sentação, os inquéritos policiais podem ser iniciados 
por provocação das vítimas ou, de ofício, pela Auto-
ridade Policial.

(B) O Delegado, encerrada as investigações, conven-
cido da inexistência de crime, poderá determinar o 
arquivamento do inquérito policial.

(C) Nos inquéritos policiais que apuram crime de tráfico 
de pessoas, a Autoridade Policial poderá requisitar 
diretamente às empresas prestadoras de serviço de 
telecomunicações, informações sobre posicionamen-
to de estações de cobertura, a fim de permitir a loca-
lização da vítima ou do suspeito do delito em curso.

(D) Nas comarcas em que houver mais de uma circuns-
crição policial, diligências em circunscrição diversa da 
que tramita o inquérito policial dependerá de expedição 
de carta precatória.

(E) As diligências requeridas pelo ofendido, no curso do 
inquérito policial, serão ou não realizadas a juízo da 
Autoridade Policial.

26. A, empresário do ramo de confecção têxtil, teve sua mar-
ca reproduzida, sem autorização, em diversas camisetas. 
Instaurado inquérito policial, constatou-se que a empresa 
que confeccionou as camisetas era de propriedade de B 
– por coincidência, sobrinho de A - e um terceiro C. B, 
ouvido pela Autoridade Policial, alegou desconhecer que 
a marca reproduzida era de propriedade do tio. Afirmou, 
ademais, não saber que reproduzir ou imitar marca, sem 
autorização do titular, seria crime. C, por sua vez, disse 
que achava que a reprodução da marca contava com a 
autorização, já que o titular era o tio de seu sócio. Finali-
zado o inquérito policial, identificados os supostos autores 
do crime contra o registro de marca (processável por ação 
penal privada), A propôs queixa-crime apenas contra C, 
deixando de fora B, seu sobrinho. Da identificação dos 
supostos autores do crime à propositura da queixa-crime 
transcorreram 04 (quatro) meses. Mas, da instauração do 
inquérito policial à propositura da queixa-crime transcor-
reu período superior a 06 (seis) meses.

A respeito da situação hipotética, afirma-se correta-
mente que,

(A) uma vez transcorrido período superior a 06 (seis) 
meses entre a instauração do inquérito policial e a 
propositura da queixa-crime, A decaiu do direito de 
processar os autores do fato.

(B) uma vez transcorrido período superior a 30 (trinta) 
dias entre a identificação dos autores e a propositura 
da queixa-crime, a ação penal está perempta.

(C) por se tratar de crime de ação penal privada, incabível 
instauração de inquérito policial, devendo a investiga-
ção ficar a cargo do ofendido.

(D) nas ações penais privadas, aplica-se o princípio da 
indivisibilidade, segundo o qual a queixa contra qual-
quer dos autores obriga processar a todos, exceto 
quando há perdão ou renúncia por parentesco.

(E) ao deixar de propor queixa-crime em face de B, A, 
tacitamente, renunciou a seu direito de queixa que, 
por expressa previsão legal, estende-se a C.
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30. A, funcionário público do Município, foi flagrado por um re-
pórter investigativo, no estacionamento da Prefeitura, prati-
cando ato libidinoso em uma adolescente de 13 anos. Após 
a divulgação da matéria, A foi denunciado, pelo Ministério 
Público, por estupro de vulnerável. A denúncia foi prece-
dida de inquérito policial. Recebida a denúncia pelo Juiz, 
determinou-se a citação de A, para fins de apresentação da 
resposta à acusação, em 10 dias. A defesa de A impetrou 
habeas corpus no Tribunal, alegando afronta ao rito espe-
cial dos crimes de responsabilidade dos funcionários públi-
cos, dado que não houve oportunidade para se apresentar 
a resposta preliminar, prevista no artigo 514 do Código de 
Processo Penal.

Diante do caso hipotético, assinale a alternativa correta.

(A) A defesa preliminar, prevista no artigo 514 do CPP, 
aplica-se ao caso hipotético, já que se trata de 
ação penal que apura crime praticado por funcio-
nário público.

(B) A defesa preliminar, prevista no artigo 514 do CPP, 
não se aplica ao caso hipotético, pois, muito embo-
ra se trate de ação penal que apura crime praticado 
por funcionário público, a denúncia foi precedida de 
inquérito policial, na esteira do entendimento sumu-
lado nos Tribunais Superiores.

(C) Acertou o Juiz ao não aplicar a regra do artigo 514 
do CPP, já que o rito especial é previsto apenas 
para crimes próprios de funcionário público. Uma 
vez citado, o prazo para o acusado apresentar  
resposta à acusação é de 10 (dez) dias.

(D) Acertou o Juiz ao não aplicar a regra do artigo 514 
do CPP, já que o rito especial é previsto apenas 
para crimes próprios de funcionário público. Uma 
vez citado, o prazo para apresentar resposta à acu-
sação é de 15 (quinze) dias.

(E) Na defesa preliminar, prevista no artigo 514 do CPP, 
o acusado poderá juntar documentos e arrolar até 
03 (três) testemunhas, a fim de evidenciar a inexis-
tência do crime ou improcedência da acusação.

28. Segundo o Código de Processo Penal, a respeito dos 
procedimentos, comum e especial, e instrução criminal, 
assinale a alternativa correta.

(A) As infrações de menor potencial ofensivo são pro-
cessáveis pelo procedimento especial.

(B) A inimputabilidade do acusado é causa de rejeição 
da denúncia.

(C) No procedimento comum ordinário, recebida a denún-
cia, o Juiz ordenará a citação do acusado para apre-
sentar resposta à acusação. No procedimento comum 
sumário, contudo, não há previsão de resposta à acu-
sação, após a citação.

(D) O Juiz que presidiu a instrução proferirá a sentença.

(E) Os processos que apuram crimes hediondos terão 
prioridade de tramitação na primeira e segunda ins-
tância, não se aplicando a tramitação prioritária nos 
Tribunais Superiores.

29. A respeito da absolvição sumária do acusado, é correto 
afirmar que

(A) é cabível logo após a resposta à acusação, se o Juiz 
verificar estar extinta a punibilidade do agente.

(B) tem cabimento em qualquer momento do processo, 
sempre que o Juiz verificar a existência manifesta de 
causa excludente da culpabilidade do agente.

(C) é cabível logo após a resposta à acusação, se o Juiz 
verificar a inépcia da denúncia.

(D) tem cabimento em qualquer momento do processo, 
sempre que o Juiz verificar faltar justa causa para a 
ação penal.

(E) tem cabimento em qualquer momento do processo, 
sempre que o Juiz verificar faltar pressuposto para o 
exercício da ação penal.
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33. Assinale a alternativa correta sobre os institutos da pres-
crição e da decadência.

(A) É de natureza prescricional o prazo legal de 4 (qua-
tro) anos para anulação dos negócios jurídicos reali-
zados mediante erro, dolo ou coação.

(B) Suspensa a prescrição em benefício de um dos cre-
dores solidários, a suspensão aproveitará aos demais 
credores.

(C) É válida a renúncia à decadência convencional ou 
aquela fixada em lei.

(D) A interrupção da prescrição operada contra o  
codevedor não prejudica os demais coobrigados 
não solidários.

(E) Quando a lei dispuser que determinado ato é anulá-
vel, sem estabelecer o prazo, observar-se-á o prazo 
de 10 (dez) anos, a contar da conclusão do ato.

34. Assinale a alternativa correta sobre o inadimplemento 
das obrigações e suas consequências.

(A) Não havendo termo para adimplemento da obriga-
ção, a constituição do devedor em mora exige inter-
pelação judicial.

(B) Considera-se purgada a mora do devedor quando 
este paga o principal da dívida, ainda que sem os 
encargos decorrentes da mora.

(C) A exigência de juros moratórios, pelo credor, depende 
de prévia estipulação contratual ou demonstração de 
prejuízo.

(D) É nula a cláusula contratual por meio da qual um dos 
contratantes assume os riscos decorrentes de caso 
fortuito ou força maior.

(E) O valor de cominação imposta por meio de cláusula 
penal não pode exceder o valor da obrigação principal.

35. Em aplicação à teoria da responsabilidade civil objetiva, 
são também responsáveis pela reparação civil

(A) os herdeiros necessários, pelos danos decorrentes 
da prática de homicídio.

(B) os que gratuitamente houverem participado nos pro-
dutos do crime, até a concorrente quantia.

(C) os parentes, até o terceiro grau, em relação ao cre-
dor prejudicado por ato praticado em fraude contra 
credores.

(D) o empregador, pelos atos praticados pelos seus em-
pregados, no exercício ou não do trabalho que lhes 
competir.

(E) o dono de animal, pelos danos causados por este, 
ainda que haja culpa exclusiva da vítima.

Direito Civil

31. Determinada lei, composta por 200 (duzentos) artigos, 
tratando de assuntos ligados ao direito civil, contemplou 
a seguinte disposição em sua parte final:
Art. 200. Esta Lei entra em vigor:

I. a partir de 1o de janeiro de 2018, em relação aos  
arts. 1o a 50 ;

II. 30 (trinta) dias após a sua publicação, em relação aos 
arts. 51 a 100;

III. no 1o (primeiro) dia do 6o (sexto) mês subsequente ao 
de sua publicação, em relação aos arts. 101 a 130.

Em relação à vigência, é correto afirmar que

(A) são nulas as disposições constantes nos incisos I e 
III do artigo 200, na medida em que a vacatio deve 
ser estabelecida em dias.

(B) os dispositivos não mencionados expressamente pelo 
artigo 200 começarão a vigorar no país 90 (noventa) 
dias após a oficial publicação da lei.

(C) todas as disposições de vacatio são válidas e os 
artigos não expressamente mencionados começa-
rão a vigorar no país 45 (quarenta e cinco) dias 
após a oficial publicação da lei.

(D) os dispositivos não mencionados expressamente 
pelo artigo 200 terão vacatio equivalente ao maior 
período dentre os incisos que compõem o artigo, 
a depender de quando a lei será oficialmente  
publicada.

(E) todas as disposições de vacatio são nulas, pois o 
artigo deveria contemplar hipóteses para todos os 
artigos que compõem a lei.

32. Assinale a alternativa correta sobre os negócios jurídicos.

(A) É válida a renúncia, realizada por meio de instru-
mento particular, de direito real sobre imóvel de 
valor inferior a trinta vezes o maior salário-mínimo 
vigente no país.

(B) São nulos os negócios jurídicos celebrados por vicia-
dos em tóxicos, em razão de sua absoluta incapaci-
dade.

(C) O silêncio na manifestação ou declaração de vonta-
de é interpretado como recusa, independentemente 
de quaisquer circunstâncias.

(D) Ao se estabelecer uma condição resolutiva, o negó-
cio jurídico passa a ter eficácia após a verificação ou 
realização daquela condição.

(E) A invalidade parcial de um negócio jurídico prejudi-
cará, em regra, o negócio jurídico como um todo, 
ressalvadas às partes a possibilidade de repactuá-lo.
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Direito ProCessual Civil

37. Tem legitimidade para pleitear o pedido de suspensão de 
segurança:

(A) Pessoa jurídica de direito público da Administração 
direta, desde que faça parte do processo.

(B) Concessionária de serviço público, defendendo direi-
tos inerentes à concessão.

(C) Qualquer cidadão, a fim de evitar grave lesão à ordem, 
à saúde, à segurança e à economia públicas.

(D) Presidente do Tribunal de Justiça, de ofício, se o 
caso.

(E) Agências reguladoras.

38. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo 
efeito senão depois de confirmada pelo tribunal:

(A) decisão que concede a antecipação da tutela proferi-
da contra a União, os Estados, o Distrito Federal, os 
Municípios e as respectivas autarquias e fundações 
de direito público.

(B) sentença que julgar procedentes, no todo ou em parte, 
os embargos à execução de instituições financeiras de 
natureza jurídica de empresa pública.

(C) sentença proferida contra a União, os Estados, o Dis-
trito Federal, os Municípios e as respectivas autarquias 
e fundações de direito público, quando não for possí-
vel precisar, desde logo, o valor da condenação.

(D) sentença cujo valor da condenação, do proveito, do be-
nefício ou da vantagem econômica em discussão for 
de valor certo e líquido inferior a 100 (cem) salários-
-mínimos para todos os municípios e respectivas autar-
quias e fundações de direito público.

(E) sentença, ainda que fundada em entendimento 
coincidente com orientação vinculante firmada 
no âmbito administrativo do próprio ente público, 
consolidada em manifestação, parecer ou súmula 
administrativa.

39. A decisão de mérito, transitada em julgado, pode ser res-
cindida quando

(A) for proferida por juiz impedido ou por juízo relativa-
mente incompetente.

(B) resultar de dolo ou coação da parte vencida em detri-
mento da parte vencedora.

(C) violar manifestamente norma jurídica.

(D) ofender a coisa julgada de sentença homologatória.

(E) houver a preclusão, por força maior, do recurso cor-
respondente.

36. George, vereador do município, estava saindo da Câma-
ra Municipal de Cotia quando foi abordado por homens 
em uma motocicleta. Um dos homens desferiu cinco tiros 
de arma de fogo contra o vereador, que não resistiu aos 
ferimentos e faleceu imediatamente. George era verea-
dor bastante engajado em causas relacionadas à preven-
ção do uso de drogas, especialmente porque tinha um 
filho, Rodrigo, menor com 16 (dezesseis) anos idade, que 
é dependente químico. Rodrigo dependia integralmente 
do pai para seu sustento, educação e tratamento de saú-
de, na medida em que não tem outros parentes vivos. 
O jovem permanecia internado em tempo integral e res-
pondia muito bem ao tratamento de saúde, com grande 
perspectiva médica e psicológica de total recuperação. 
George tinha, ainda, outros dois filhos, Beatriz e Lucas, 
frutos de um outro relacionamento. Beatriz e Lucas são 
gêmeos, com 12 (doze) anos de idade, e sua guarda foi 
atribuída exclusivamente à genitora. Para eles, George  
contribuía com a educação e sustento por meio do  
pagamento de R$ 2.000,00 (dois mil reais) por mês, a 
título de alimentos. George tinha apenas 45 (quarenta e 
cinco) anos de idade e era pessoa bastante saudável. 
Nesse cenário, é possível afirmar que o homicida será res-
ponsável pelo pagamento de indenização que, em regra,  
não ultrapassará:

(A) funeral e luto da família; prestação de alimentos a 
Rodrigo, Beatriz e Lucas até que atinjam a maiori-
dade.

(B) prestação de alimentos a Rodrigo, até que atinja a 
maioridade ou termine seu tratamento de saúde, o 
que ocorrer primeiro; prestação de alimentos a Beatriz 
e Lucas até que atinjam a maioridade, e; compensa-
ção por danos morais.

(C) funeral e luto da família; prestação de alimentos a 
Rodrigo até que atinja a maioridade ou termine seu 
tratamento de saúde em curso, o que ocorrer por 
último; prestação de alimentos a Beatriz e Lucas, 
até que atinjam a maioridade, e; compensação por 
danos morais.

(D) funeral e luto da família; prestação de alimentos a 
Rodrigo, e; compensação por danos morais.

(E) funeral e luto da família; prestação de alimentos a 
Rodrigo, Beatriz e Lucas até que completem 21 (vin-
te e um) anos de idade, e; compensação por danos 
morais.
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43. Das decisões interlocutórias que versarem sobre o mérito 
do processo, o recurso cabível é o de

(A) agravo retido.

(B) agravo de instrumento.

(C) embargos infringentes.

(D) apelação.

(E) reclamação constitucional.

44. Sobre a sentença de ação popular, assinale a alternativa 
correta.

(A) Se proferida contra o autor da ação e suscetível de 
recurso, poderá recorrer qualquer cidadão.

(B) A que concluir pela procedência da ação está sujeita 
ao duplo grau de jurisdição.

(C) Para a que julgar a ação procedente caberá apela-
ção, sem efeito suspensivo.

(D) A sentença de improcedência por deficiência de pro-
va terá eficácia erga omines.

(E) A sentença que julgar a lide manifestamente temerá-
ria, condenará o autor a indenizar o réu.

legislação muniCiPal

45. Considerando o disposto na Lei Orgânica do Município 
de Cotia, assinale a alternativa correta a respeito da per-
missão de serviços públicos.

(A) Será feita somente mediante autorização legislativa.

(B) Será sempre a título precário, outorgada por decreto 
do Prefeito.

(C) Exige contrato administrativo precedido de concor-
rência pública.

(D) Desde que mediante indenização, o Município pode 
revogar a permissão do serviço que está em desa-
cordo com o permitido.

(E) Deve ser feita mediante licitação, na modalidade 
tomada de preços, com autorização legislativa.

46. João é Vereador Municipal em Cotia e ocupa cargo de 
Direção da Mesa da Câmara como Primeiro-Secretário.  
Porém, restou comprovado que João é ineficiente no 
desempenho de suas funções como componente da 
Mesa da Casa. Nessa hipótese, a Lei Orgânica do  
Município de Cotia estabelece que João

(A) deve ser destituído de suas funções diretivas pelo 
Presidente da Câmara Municipal.

(B) não pode ser destituído do cargo diretivo antes do 
fim do seu mandato.

(C) pode ser destituído do seu cargo diretivo pelo voto 
de dois terços dos membros da Câmara.

(D) será afastado, temporariamente, do cargo diretivo e 
responderá perante a Comissão de Ética.

(E) pode ser afastado do cargo diretivo somente por 
meio de ordem judicial.

40. Quanto ao procedimento do recurso extraordinário, assi-
nale a alternativa correta.

(A) O Supremo Tribunal Federal poderá desconsiderar 
vício formal do recurso tempestivo ou determinar sua 
correção, desde que não o repute grave.

(B) O pedido de concessão de efeito suspensivo ao recur-
so deverá ser formulado por requerimento dirigido ao 
relator do acórdão recorrido.

(C) O juízo de admissibilidade deverá ser feito pelo Supre-
mo Tribunal Federal, do qual caberá recurso de agravo 
ao pleno.

(D) Na hipótese de interposição conjunta de recurso extra-
ordinário e recurso especial, os autos serão remetidos 
ao Supremo Tribunal Federal.

(E) O Supremo Tribunal Federal, em decisão recorrível, 
não conhecerá do recurso quando a questão cons-
titucional nele versada não tiver repercussão geral.

41. Caso o acolhimento dos embargos de declaração impli-
que modificação da decisão embargada, o embargado 
que já tiver interposto outro recurso contra a decisão 
originária

(A) deverá desistir do recurso interposto.

(B) poderá complementar ou alterar suas razões, nos 
exatos limites da modificação.

(C) poderá, no prazo de quinze dias, apresentar novo 
recurso.

(D) deverá aguardar o julgamento do recurso, em que se 
levará em conta a modificação feita.

(E) deverá ratificar o recurso interposto.

42. Sobre o prazo decadencial para a impetração de man-
dando de segurança, que tem por objeto relação de trato 
sucessivo,

(A) conta-se desde a primeira ameaça ou violação do 
direito, atingindo as demais prestações.

(B) por serem obrigações continuadas, sob pena da 
decadência, devem ser impetrados vários manda-
dos para cada prestação.

(C) a obrigação é única existindo vários créditos, razão 
pela qual a decadência não se opera em nenhum 
momento.

(D) renova-se mês a mês, para proteger direito líquido e 
certo, não amparado por habeas corpus ou habeas 
data.

(E) se inicia com o conhecimento oficial do ato a ser 
impugnado pelo interessado.
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49. Conforme dispõe o Regimento Interno da Câmara Muni-
cipal de Cotia, caso o Prefeito Municipal pretenda enca-
minhar matéria que entenda ser de urgente apreciação e 
votação pela Câmara de Vereadores, mas esta esteja em 
recesso, é correto afirmar que

(A) a Câmara poderá ser convocada, extraordinaria-
mente, durante o recesso, mediante ofício dirigido 
ao Presidente, para se reunir, no mínimo, dentro de 
dois dias.

(B) o Prefeito terá que aguardar o fim do recesso parla-
mentar, uma vez que não tem poderes para convo-
car a Câmara durante esse período.

(C) o Prefeito terá que contar com a assinatura da maio-
ria simples dos Vereadores do Município, em requeri-
mento dirigido ao Presidente da Casa, para convocar 
a Câmara, extraordinariamente, durante o recesso.

(D) deverá o Prefeito obter requerimento assinado pelos 
líderes dos dois maiores partidos da Casa legislativa 
para convocar, extraordinariamente, a Câmara Muni-
cipal durante o recesso.

(E) o Presidente da Casa poderá convocar, extraordina-
riamente, a Câmara durante o recesso, a pedido do 
Prefeito, desde que a matéria a ser votada diga res-
peito à Lei Orgânica Municipal.

50. Durante a deliberação de uma proposição perante a  
Câmara Municipal, determinado Vereador levantou  
dúvidas sobre o resultado do processo de votação sim-
bólica da proposição, alegando que a contagem dos  
votos dos parlamentares não foi correta. Nessa situação, 
o Regimento Interno da Câmara Municipal de Cotia esta-
belece que

(A) se procederá à nova votação simbólica para ratifica-
ção do resultado.

(B) o Vereador deve obter a assinatura dos líderes par-
tidários em requerimento para nova votação da pro-
posição.

(C) poderá ser requerida a verificação do resultado pelo 
processo nominal.

(D) nada pode ser feito, a não ser que a maioria sim-
ples dos Vereadores assine requerimento de nova 
votação.

(E) o resultado da votação ficará suspenso até a próxi-
ma sessão ordinária para nova deliberação sobre a 
proposição.

47. Sicrano é funcionário público do Município de Cotia e 
encontra-se preso em razão de condenação judicial em 
primeira instância por crime inafiançável. Nessa situação, 
nos termos do Estatuto dos Funcionários Públicos Muni-
cipal, é correto afirmar que Sicrano

(A) deve ser demitido do seu cargo a bem do serviço 
público por ter sido condenado criminalmente.

(B) deve ser afastado do seu cargo, mas com direito à 
remuneração integral, até que seja definitivamente 
condenado por decisão transitada em julgado.

(C) será afastado do cargo público, sem direito à remu-
neração, até o trânsito em julgado da decisão, em 
razão da condenação por crime inafiançável.

(D) não pode sofrer punição administrativa, devendo 
permanecer em seu cargo até o trânsito em julgado 
da decisão judicial.

(E) será afastado do seu cargo, recebendo 2/3 dos seus 
vencimentos, até o trânsito em julgado da decisão 
judicial.

48. Assinale a alternativa que está em consonância com 
a Lei Complementar no 189/2013, que dispõe sobre 
o Plano de Carreira e vencimentos dos servidores da  
Câmara Municipal de Cotia.

(A) O desenvolvimento do servidor na carreira se dará 
por progressão dentro do mesmo cargo e poderá 
ser: por merecimento; e/ou por antiguidade.

(B) O período que o servidor se encontrar afastado do 
exercício do cargo, por qualquer hipótese, não se com-
putará à contagem do tempo, para fins de progressão.

(C) Não caberá recurso ao servidor que tiver negada a 
concessão da progressão por merecimento.

(D) Caberá à Comissão de Gestão do Plano de Carreira 
a verificação do preenchimento das condições para 
progressão por merecimento.

(E) Para fazer jus ao direito de requerer a progressão por 
antiguidade, o servidor deverá possuir, pelo menos,  
3 (três) anos de efetivo exercício.
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